
-UL.

XP •
:i-s/

"N

CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO . - .

Processo N'000396/2020

ABERTURA; 06/02/2020- 16:43:44

REQUERENTE: FRANCISCO TARCÍSIO SILVA '

DESTINO: PROCURADORIA

ASSUNTO: PROJETO DE LEI

DESCRIÇAO: dispõe SOBRE 0 USO DO " TESTE DO BRACINHO" PARA
DIAGNÓSTICO DE HIPERTENSÃO EM CRIANÇAS NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE LINHARES E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS.

PROTOCOUSTA

J

\7

Tramitação

^ Ikújdjw^

fxyv^P9^o:0 rL^Í/y^y^^
9aAMÁr\^ PxL^6rg/€t?Cfi—'

/l/V^ ■ oj/erdU/lf)

RQÜIBEMi
Oo/ 0^ /

Data

ÍÔ /Ol2^/^o2^

OS !o ò Iao3jo

i'Ò b^l ! 2ij20)

OÕM /^

/  /

-  / /

/  /

/  /

/  /

/  /

/...-_/_



Palácio/ ̂^ex^lslatÀÁU)/" s4nleno/í/ ̂ üas/^

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 000396/2020

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do vereador FRANCISCO TARCÍSIO

SILVA, que "DISPÕE SOBRE O USO DO 'TESTE DO BRACINHO' PARA

DIAGNÓSTICO DE HIPERTENSÃO EM CRIANÇAS NO ÂMBITO DO

MUNICÍPIO DE LINHARES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62,

inciso I 0 64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar

parecer sobre os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de

técnica legislativa das proposições, salvo as exceções previstas neste

Regimento.

O presente Projeto de Lei, em que pese ser uma boa matéria, existe vício de

iniciativa na sua propositura, haja vista ser competência do Poder Executivo

Municipal, conforme artigo 31, inciso IV c/c artigo 58, inciso XIII da Lei Orgânica

Municipal, onde determina que seja de iniciativa privativa do Chefe do Poder

Executivo as Leis que dispõe sobre atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da Administração Pública Municipal, ou seja, não pode o Poder

Legislativo dispor sobre a organização e funcionamento da Administração

Municipal, portanto, não sendo possível, que sua iniciativa se dê por esta Casa

de Leis.

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua

competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara, isto é,

a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que

afeta aos interesses locais.
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Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo legislativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes (artigo 2°, CRFB/88), ou seja, se a

iniciativa de uma lei cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo

propor qualquer lei acerca de tal matéria, pois assim o fazendo estaria violando

frontalmente uma competência legislativa legalmente estabelecida, com claro

avanço de um Poder sobre o outro (o que não pode ser permitido), tornando o

Projeto de Lei inconstitucional por vício de origem.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara

Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÃRIO à aprovação do Projeto de Lei n° 000396/2020, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos nove dias do mês de março do ano de dois mil

e vinte.

GILSON LUIZ SUAVE

Relator

IAS COMETTI

Presidente

EDI VITORAZZI

Membro
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 000396/2020

«dispõe sobre o uso do 'TESTE

DO BRACINHO" PARA DIAGNÓSTICO

DE HIPERTENSÃO EM CRIANÇAS NO

ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE

LINHARES, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS''.

Projeto de Lei de Iniciativa do Poder Legislativo Municipal, de autoria do

vereador TARCÍSIO SILVA visando como determina sua Ementa: "DISPÕE

SOBRE O USO DO "TESTE DO BRACINHO" PARA DIAGNÓSTICO DE

HIPERTENSÃO EM CRIANÇAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE LINHARES, E DÁ

OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está inserida nos artigos

31 e 58, e seguintes da Lei Orgânica Municipal, {verbis)

Art. 31 - A Iniciativa das Leis cabe à Mesa, a Vereador ou Comissão da Câmara,

ao Prefeito Municipal e aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei

Orgânica.

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito Municipal, as ieis que

disponham sobre:

IV - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da

administração púbiica municipal; g
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Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipal, entre outras atribuições:

XIII - dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal;

Preliminarmente, devemos ressaltar que há vício de iniciativa, pois o projeto de

iniciativa do legislativo municipal invade a competência do Chefe do Executivo.

No tocante ao alegado vício de iniciativa, verifica-se que o projeto de lei é

inconstitucional por vício de origem, pois é de iniciativa privativa do Prefeito o

projeto de lei que disponha sobre a implantação e execução de programas na

municipalidade que constitui atividade puramente administrativa e típica de

gestão, conforme artigo 31, inciso IV c/c artigo 58, inciso XIII da Lei Orgânica

do município de Linhares.

Não bastassem os vícios acima apresentados, destacamos também parte do

Parecer n° 0260/2020 do INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO

MUNICIPAL (cópia em anexo), que além de asseverar os vícios

supramencionados, destacou:

"Analisando a questão por outro prisma, não compete ao Poder Legislativo

municipal formular políticas públicas de saúde, tampouco criar atribuições a

serem desempenhadas por órgãos d Executivo, como se percebe em

diversos artigos da propositura em teia".

Sendo assim, a matéria sob análise cabe exclusivamente ao chefe do Poder

Executivo, por se tratar de programa de governo, bem como o que se

convencionou chamar de "Reserva da Administração".

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua
ní
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competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara é a

normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos

munícipes no que afeta aos interesses locais.

De toda sorte, o presente projeto tem grande relevância social, sendo louvável

sua iniciativa, porém a formulação da Política Municipal de Saúde compete ao

Chefe do Executivo.

Desta forma, resta evidente o interesse público do projeto de lei em apreço,

portanto, para que o mesmo tenha continuidade e, para que seja devidamente

aproveitado, sugerimos que o nobre edil encaminhe ao Chefe do Poder

Executivo a título de indicação para que o mesmo possa propor o Projeto de Lei

nos termos alhures analisado.

Essas são as considerações sobre os aspectos jurídicos/legais do presente

projeto de lei.

No que tange a técnica legislativa e de redação, verificamos que o projeto ora

analisado apresenta os parâmetros exigidos pela LEI COMPLEMENTAR N® 95,

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

Tendo em vista o que preconiza o parágrafo único do art. 69 do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá

tramitar preliminarmente pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como

ter seu mérito analisado pela Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte,

Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras ,e Meio Ambiente e a Comissão de

Finanças, Economia, Orçamento e Fiscalização uma vez que a matéria do

presente projeto encontra-se dentro de suas competências previstas

regimentaimente. ^
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As deliberações do Plenário serão tornadas por MAIORIA SIMPLES, e o processo

de votação será SIMBÓLICA, conforme estabelecem os artigos 136, § 1°, Inciso

I C/C o artigo 153, Inciso I, todos do Regimento Interno da Câmara.

Assim, a PROCURADORIA da Câmara Municipal de LInhares/ES, após a

análise e apreciação do Projeto em destaque, é de parecer contrário à sua

aprovação, por ser INCONSTITUCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Calmon", aos cinco dias do mês de março do ano de dois mil

e vinte.

JOÃO U
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PARECER

N° 0260/20201

PG - Processo Legislativo. Projeto

de Lei. Iniciativa parlamentar.

Realização de "teste do bracinho".

Princípio da Separação dos Poderes.

Inconstitucionalidade.

CONSULTA:

A Consulente, Câmara, encaminha, para análise da

constitucionalidade, projeto de lei, de iniciativa parlamentar, que versa

sobre a realização do "teste do bracinho" em crianças a partir de 3 anos de

idade.

RESPOSTA:

A saúde constitui direito constitucional social fundamental, direito

subjetivo público do cidadão e dever fundamental do Estado, sendo certo

que compete, concorrentemente, ao Legislativo e Executivo deflagrar

processo legislativo nesta seara.

Entretanto, o exercício desta competência legislativa local não

pode violar outros preceitos legais vigentes. Com efeito, no que tange à

competência municipal para legislar sobre saúde, o art. 18 da Constituição

Federal (CF) coloca o Município como ente da Federação, dotado de

autonomia política, administrativa e financeira.

Da mesma forma, é na Constituição que se encontram o princípio

1 PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BELIZÂRIO FARONI DUTRA.PROCURADORA GERAL - CÂMARA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)
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do federalismo, as normas de repartição de competências entre os entes

da Federação, que visam assegurar a preservação do pacto federativo, de

sorte que os Municípios possuem competência iegisiativa para

suplementar as normas estaduais e federais a fim de adequá-ias às suas

pecuiiaridades, sem, contudo, contrariá-las.

Neste aspecto, como reiteradamente asseverado, imperioso que

se atenda às normas constitucionais regentes no âmbito do sistema de

saúde púbiica (art. 196 da CF), das regras reiacionadas ao Sistema Único

de Saúde - SUS as quais determinam dentre outras medidas: (i) a

obrigatoriedade de coordenação e integração entre as entidades da

Federação nas ações de saúde pública, (ii) a direção única, em cada

esfera de governo das ações de saúde, bem como (iii) a realização das

ações e serviços de saúde de forma regionaiizada e hierarquizada,

compondo um sistema único.

De fato, em que pese a relevante preocupação do legislador

local, trata-se de questão a ser tratada em consonância às regras

estabelecidas pelo Sistema Único de Saúde, haja vista que não se trata de
uma questão apenas local.

Assim, ainda que se verifique a compatibiiidade entre a política

de saúde a ser impiementada e as diretrizes gerais fixadas peio SUS será

obrigatória observância ao disposto nos arts. 196 e seguintes da

Constituição Federal, que determinam a impiementação de um sistema de

saúde hierarquizado e com ações integradas, conforme as diretrizes do

Sistema Único de Saúde.

Analisando a questão por outro prisma, não compete ao Poder

Legisiativo municipai formuiar políticas púbiicas de saúde, tampouco criar

atribuições a serem desempenhadas por órgãos do Executivo, como se

percebe em diversos artigos da propositura em tela. Sobre o tema, vale
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citar o Enunciado n° 02/2004 do iBAM, que estabelece o seguinte:

Processo Legislativo, inconstitucionalidade de projeto de

lei originário do Legislativo que: 1) crie programa de governo: e 2)

institua atribuições ao Executivo e a órgãos a ele subordinados.

Neste sentido, veja a jurisprudência coiacionada:

AÇÃO DIRETA DE iNCONSTilUCIGNALiDADE Lei
Estadual n° 12 524, de 2 de janeiro de 2007, que dispõe sobre a

"Criação do Programa Estadual para identificação e Tratamento da

Disiexia na Rede Oficiai de Educação" Norma de iniciativa

parlamentar. Ato típico de administração, de atribuição exclusiva do

Chefe do Poder Executivo Invasão da esfera de atuação do

Governador do Estado, a quem compete gerir a administração

pública estadual, cabendo-lhe, segundo o seu poder discricionário,

avaliar a oportunidade e a conveniência de criar programa para

identificação e tratamento de disiexia na rede oficial de educação,

com imposição de obrigações as Secretarias da Educação e da

Saúde. Hipótese, ademais, que implica em criação de despesa

pública, sem que tenha havido previsão na lei orçamentária, com

indicação das fontes de custeio Ofensa ao principio constitucional

da separação e independência de poderes Violação dos artigos 5°,

25, 47, li, e 176, I, todos da Carta Política Estadual Ação julgada

procedente para declarar a inconstitucionalidade da ieí impugnada.

(Processo: ADI 1609960200 SP Relator (a): Mário Devienne

Ferraz- Julgamento: 13/08/2008 Órgão Julgador: Órgão Especial
Publicação: 03/10/2008 TJSP)

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL.

PROCESSO LEGISLATIVO. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE

SOBRE ATRIBUIÇÃO DE ÓRGÃO DA ADMINISTRAÇÃO
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PÚBLICA. INIGIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO. JULGADO RECORRIDO EM HARMONIA COM A

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. (STF - Recurso

extraordinário: RE 627255 R^., Julgamento: 02/08/2010, Relatora:

Min. Cármen Lúcia)

Ademais, conforme devidamente abordado no Parecer IBAM n°

2682/2013:

(...) pontuamos que ao estabelecer a obrigatoriedade de

se realizar exames, o legislador termina por intervir no livre

exercício da atividades próprias dos profissionais da saúde que

foram treinados e capacitadas para que pudessem julgar, melhor

do que ninguém, a necessidade de se realizar qualquer

procedimento. A evidente necessidade de realização do exame

fará com que o próprio médico venha a prescrevê-lo sendo que a

edição de ato normativo como esse em questão representa uma

ingerência indevida do agente político no livre exercício da

medicina, o que é manifestamente ilegal e inconstitucional.

Convém lembrar, ainda, que o número de procedimentos

médicos preventivos realizáveis é incontável, especialmente com o

acelerado avanço tecnológico que vivenciamos e que há, no

entanto, diversos outros pnDcedimentos emergenciais que não

podem deixar de ser ofereddos, o que muitas vezes ocorre por

carência de recursos, de profissionais, de material ou de

equipamentos próprios. A deficiência do Sistema Único de Saúde é

flagrante e não pode o Município, ciente dessas demandas não

atendidas, oferecer a título obrigatório a todos, independentemente

de indicação médica, inúmeros exames, sob pena de comprometer

ainda mais o já saturado sistema de saúde pública.
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Feitas as considerações pertinentes, cabe aos órgãos do poder

executivo, a saber, o Ministério da Saúde (na esfera federal) e à Secretaria

Municipal de Saúde (esfera local), agir em consonância com as diretrizes

traçadas pelo SUS, não podendo o Legislativo local se imiscuir no tema,

sob pena de violação do princípio da separação e harmonia entre os

poderes.

Em síntese, a propositura em apreço exorbita a competência

legislativa local, motivo pelo qual não merece prosperar.

É o parecer, s.m.j.

Fabienne Oberlaender Gonini Novais

Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 2020.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http;//lam.lbam.org.br/confirma.asp E UTILIZE O CÓDIGO hikSIfikkk
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PROJETO DE LEI
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DISPÕE SOBRE O USO DO'TESTE

DO BRACINHO" PARA

DIAGNÓSTICO DE HIPERTENSÃO
EM CRIANÇAS NO ÂMBITO DO
MUNICÍPIO DE LINHARES E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° Fica instituído no âmbito do Município de Linhares, na forma
estabelecida nesta lei, a realização do "Teste do Bracinho" em
crianças a partir dos 03 anos de idade, que passa a fazer parte
integrante do protocolo de consultas pediátricas feitas pela Rede
Municipal de Saúde de Linhares.

Art. 2° É facultado ao Poder Público Municipal, para fins de
implantação e execução desta lei, organizar campanhas educativas
para divulgar o tema com o objetivo de conscientizar a população
sobre o diagnóstico precoce por meio do "Teste do Bracinho", bem
como do tratamento dessa doença.

Art. 3° O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei, no
que lhe couber sem gerar ônus ao Executivo.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Art. 2° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário "Joaquim CalmonVios trinta dias dmriês de janeiro do ano
de dois mil e vinj

,T/RCISI0-SICSA>
VEREADOR

Autoria: vereador Tarcísio Silva
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